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CÓDIGOS PENAIS DO BRASIL, DE JOSÉ HENRIQUE PIERANGELLI


A 16 de dezembro último, festejaram-se os cento e cinqüenta anos de promulgado o Código Criminal do Império do Brasil.


Um Código Criminal, “fundado nas sólidas bases da justiça e da eqüidade”, era o que determinara fazer o§ 18, do art. 179, da Constituição Política do Império, de 25 de março de 1824.


Os lindes do diploma material se viam, pois, marcados na lei maior. Com efeito, no Título VIII, atinente às garantias dos direitos civis e políticos dos cidadãos, assentavam-se: a segurança individual (art. 179, caput); a irretroatividade das leis (art. 179, §11); a igualdade de todos, em face da lei penal (art. 179, § 13); e a incontagiabilidade da pena (art. 179, § 20).


D. Pedro I, o primeiro do nome, passou, assim, em diversas “Falas do Trono”, a exigir da assembléia um Código Criminal, como ordenado no texto constitucional.


Originou-se o estatuto, afinal, deitando raízes na Constituição em projeto, três anos antes oferecido por Bernardo Pereira de Vasconcellos à Câmara dos Deputados. Nele se podiam ouvir ecos dos Códigos Penais francês de 1810, da Baviera de 1813 e do napolitano de 1819. Os modelos mais próximos, entretanto, se achavam no projeto de Código Criminal de 1788, mas publicado em 1823, do sábio Mello Freire e no projeto de Código Penal de Louisiana de 1825, elaborado por mão de Edward Livingston.


Ao menos dois aspectos, de mera aparência contraditória, não se há de esquecer, para entendimento do instante histórico de edição do primeiro sistema de leis penais brasileiras. Exibia clara influência da doutrina de Bentham, sobre a revolução liberal portuguesa de 1820, preparadora de idéias dos legisladores do Império. Mostrava, por igual, evidente preocupação de adaptar e criar coisas novas, de caráter nacionalista bem nítido.


Assim, o Código Criminal do Império acolhia o princípio da reserva legal (art. 1º), inventava a responsabilidade sucessiva nos delitos de imprensa, antes dos belgas (art. 7º.); admitia a exclusão de criminalidade, com vistas ao estado de necessidade e à legítima defesa (art. 14, §§ 1º. a 6º.), criava, também conjunto de circunstâncias agravantes e atenuantes (arts. 15 a 18), divisando co-delinqüência, qual agravante (art. 16, § 17); determinava que a pena havia de adequar-se à sensibilidade do ofendido (art. 19); instituía a reparação do dano ex-delicto, como matéria pública (arts. 21 a 32); imaginava o dia-multa, anteriormente ao direito escandinavo (art. 55); e introduzia, inobstante lei material, o habeas corpus, dois anos antes do Código de Processo Criminal (arts. 183 e 184).


Apesar das duras críticas, que lhe compôs Tobias Barreto, o Código se ostentava primoroso, ao seu tempo, guardando positiva repercussão, na ambiência cultural. Dele, com certeza, se ocuparam Mittermaier e Manuel Seijas Lozano. Consta haverem-no vertido para o espanhol e, também, para o francês, por Victor Foucher, já em 1833. É fato notório, contudo, que inspirou os Códigos Penais da Espanha de 1848 e de Portugal de 1853. Mediante o primeiro aludido, terminou por influir nas leis penais da Guatemala, Salvador, Honduras, Nicarágua, Colômbia, Venezuela, Peru e Chile. 


No intuito de memorar o sesquicentenário do Código Criminal do Império, José Henrique Pierangelli teve a lembrança, planeou e fez estampar os “Códigos Penais do Brasil”, pela Editora Jalovi Ltda.


A obra, disposta em oito tópicos, por setecentas e setenta páginas, surge utilíssima para estudiosos e pesquisadores da evolução do direito penal pátrio. No primeiro, Pierangelli explica as razões de seu feliz intento. Já no seguinte, realiza pequeno esboço histórico do direito penal comum brasileiro. Na seqüência, em cuidada revisão gráfica, reedita o Livro Quinto das Ordenações Filipinas de 1603, que diz com o direito penal, acompanhado de pertinentes adições; depois, o celebrado Código Criminal do Império de 1830; ainda, o primeiro Código Penal republicano de 1890; em seguida, redivulga a Consolidação das Leis Penais de 1932, denominada Piragibe, em virtude de seu compilador; posteriormente, o vigorante Código Penal de 1940, a Lei das Contravenções Penais de 1941 e mais a legislação complementar, até a Lei nº. 6.416 de maio de 1977; pontofinalizando, estampa o malfadado Código Penal de 1969. Tudo bem escoltado de respectivos índices gerais e alfabético-remissivos.


A simples descrição morfológica do trabalho nos conduz a lhe ver destinação tanto informativa, quanto formativa. Não se possui à mão, sempre com destreza, os textos mencionados. Nem os encontrávamos, em conjunto, tão comodamente postos. Emerge, pois, a obra como proveitoso instrumento de lida. O perscrutar de uma figura penal, desde as Filipinas até o Código Penal de 1969, traz-lhe o conhecimento rico e firme, agora bem mais facultado. Às vésperas de novas e necessárias leis, o saber pelas origens tem préstimo visível.


Louve-se, portanto, o engenho do organizador e mais a coragem do editor, visto que ambos colocaram a cultura jurídica antes do lucro. Enalteça-se-lhes, de novo, as duas virtudes, posto que prometem, para 1982, as  “Leis Processuais Penais do Brasil”. Querem comemorar, igualmente, os cento e cinqüenta anos de promulgação do Código do Processo Criminal de Primeira Instância do Império, de 29 de novembro de 1832.
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